
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 196.282 - SP (2011/0022947-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDMUNDO ROCHA GORINI 
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO(S) - SP088552 
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NULIDADE DAS 
PROVAS. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de admissibilidade da via, 
inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob pena de incidir em 
indevida supressão de instância e violação da competência constitucionalmente 
definida para esta Corte. Precedentes.
2. "Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de Justiça, dada a sua 

incompetência para tanto e sob pena de incidir-se em indevida supressão de 
instância, da aventada nulidade das provas produzidas (...)" (HC 318.623/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
28/05/2015).
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por EDMUNDO ROCHA GORINI  
contra decisão na qual o então relator, Ministro GILSON DIPP, indeferiu liminarmente o writ, 
diante do não enfrentamento do tema pelo Tribunal a quo, "indevida supressão de instância".

O agravante alega que "realmente concordamos que a matéria não foi analisada 
pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a instância diretamente inferior, mas é exatamente 
por isso que insurge a presente impetração, pelo fato daquela Corte de Justiça estar ciente da 
NULIDADE ABSOLUTA consistente no aproveitamento de provas produzidas em processo 
anulado e mesmo assim, eximir-se da análise dessa ilegalidade, ao argumento que ser proferida a 
sentença faria com que não houvesse mais razão para discussão de nulidade" (e-STJ, fl. 113).

Aduz, outrossim, que "Discordamos do E. Min Rel. GILSON DIPP quando este 
argumenta sobre eventual supressão de instância, na medida em que, na verdade, por se tratar 
NULIDADE ABSOLUTA, matéria de ordem pública que transborda ao mero interesse inter 
partes, não haveria nenhum óbice até mesmo no julgamento e reconhecimento ex officio por este 
Tribunal Superior da suscitada ilegalidade, atuando na condição de guardiã da Justiça e da 
aplicação dos preceitos constitucionais" (e-STJ, fl. 113). 

Requer, assim, a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão do feito 
ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, a seguir transcrita, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

"Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de EDMUNDO ROCHA 
GORINI contra decisão monocrática proferida pelo Exmo. Desembargador 
Federal Johonsom Di Salvo, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que 
julgou prejudicada a impetração.
Em razões, argumenta-se que o writ deve ser julgado, para que se ordene a 
anulação do novo processo em que foram utilizadas provas trazidas de 
processo anterior, anulado por esta Corte Superior.
Pleiteia-se, já em sede de liminar, seja determinado o prosseguimento no 
julgamento do habeas corpus impetrado na origem.
Decido:
Não obstante os argumentos expendidos pelos impetrantes, os autos 
revelam que a matéria ora debatida, de fato, não foi apreciada por órgão 
colegiado da Corte Federal Regional, o que impossibilita a sua análise por 
este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de supressão de instância. 
Cumpre lembrar que caberia a interposição de agravo regimental para levar 
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a matéria ao colegiado, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
A propósito, o seguinte precedente deste Sodalício: 

“CRIMINAL. HC. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. 
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
WRIT NÃO CONHECIDO NA ORIGEM. ARGUMENTOS NÃO 
APRECIADOS POR ÓRGÃO COLEGIADO DA CORTE ESTADUAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. 
EXISTÊNCIA DE RECURSO PRÓPRIO. IMPETRAÇÃO SIMULTÂNEA 

OU ISOLADA. POSSIBILIDADE. ANÁLISE DO MÉRITO DETERMINADA 
AO TRIBUNAL A QUO. ORDEM NÃO CONHECIDA. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO, DE OFÍCIO.
I. Evidenciado que a matéria de fundo, repisada na impetração em tela, 
não foi objeto de debate e decisão pelo Tribunal a quo, sobressai a 
incompetência desta Corte para o seu exame, sob pena de indevida 
supressão de instância.
II. A existência de recurso próprio para a análise do pedido não obsta a 
apreciação das questões na via do habeas corpus, tendo em vista sua 
celeridade e a possibilidade de reconhecimento de flagrante ilegalidade 
no ato recorrido, sempre que se achar em jogo a liberdade do réu.
III. Deve ser determinada a extração de cópia dos autos e remessa ao 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, para que, superado o argumento 
referente à impropriedade da via eleita, proceda ao exame do mérito do 
pedido, como entender de direito.
IV. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, nos 
termos do voto do Relator.”
(HC 47.649/GO, de minha relatoria, DJ de 19.12.2005). 

Ante o exposto, nos termos do art. 210 do Regimento Interno desta Corte,  
nego seguimento ao habeas corpus, indeferindo-o liminarmente.
Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.
Publique-se. " (e-STJ, fls. 105-106).

Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de admissibilidade da via, inclusive em se 
tratando de matérias de ordem pública, sob pena de incidir em indevida supressão de instância e 
violação da competência constitucionalmente definida para esta Corte. 

Com efeito, segundo reiterada jurisprudência desta Corte,  "Mesmo  se tratando 
de nulidades absolutas e condições da ação, é   imprescindível   o  prequestionamento,  pois   este  
é  exigência indispensável  ao conhecimento do recurso especial, fora do qual não  se   pode  
reconhecer  sequer  matéria  de ordem pública, passível de conhecimento de ofício nas  
instâncias ordinárias" (AgRg no AREsp 872.787/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 16/05/2016).

Nesse diapasão: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRETENSÃO DE 
NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS POSTERIORES À SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO RÉU E DO DEFENSOR 
CONSTITUÍDO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. MATÉRIA NÃO 
CONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A matéria debatida neste writ - nulidade dos atos posteriores à 
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sentença por ausência de intimação do réu e do seu defensor 

constituído nos autos da sentença condenatória -, ainda que de ordem 

pública, não foi, em nenhum momento, objeto de exame pelas 

instâncias ordinárias, até porque nem sequer foi abordada na 

apelação interposta pela Defensoria Pública, razão pela qual não pode 

ser originariamente conhecida no âmbito desta Corte Superior de 

Justiça (art. 105, II, "a", da Constituição Federal), sob pena de 

indevida supressão de instância.
2. É cabível a análise, em habeas corpus, da questão suscitada perante a 
Corte estadual e aqui reiterada, qual seja, a almejada intimação pessoal da 
sentença condenatória (ou na pessoa do seu defensor, caso solto o réu), 
visto que essa matéria não requer análise de controvérsia factual nem 
demanda produção de provas.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 71.499/DF, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2015, 
DJe 09/10/2015 – grifou-se.)

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES.PARTICIPAÇÃO DE MENOR. FLAGRANTE 
CONVERTIDO EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA, NULIDADE DAS PROVAS E 
CLASSIFICAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS. MATÉRIAS NÃO 
APRECIADAS PELA CORTE DE ORIGEM NO ACÓRDÃO 
COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
GRAVIDADE. POTENCIALIDADE LESIVA DAS INFRAÇÕES. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário 
em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que foi aqui 
adotado, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a ordem 
poderá ser concedida de ofício.

2. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de 

Justiça, dada a sua incompetência para tanto e sob pena de incidir-se 

em indevida supressão de instância, da aventada nulidade das provas 

produzidas, do alegado excesso de prazo para a custódia cautelar, bem 

como da desnecessidade da constrição em razão da classificação 

equivocada da conduta imputada ao paciente - uma vez que este seria 

mero usuário de drogas -, tendo em vista que tais questões não foram 

analisadas pelo Tribunal impetrado no aresto combatido.
3. Não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se mostra 
necessária para a preservação da ordem pública, dada a gravidade das 
condutas incriminadas e o risco efetivo de perpetuação das atividades de 
traficância.
4. A variedade, a quantidade de porções e a natureza altamente lesiva de um 
dos estupefacientes capturados, somadas à forma de acondicionamento do 
referido material tóxico, bem como às circunstâncias em que se deu a 
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prisão em flagrante - na companhia de um menor e em local conhecido 
como ponto de venda de entorpecentes -, são fatores que indicam a 
periculosidade efetiva do envolvido e a potencialidade lesiva do crime 
perpetrado, autorizando a preventiva.
5. Condições pessoais favoráveis não teriam o condão de ensejar a 
revogação da prisão antecipada, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a necessidade do enclausuramento.
6. Habeas corpus não conhecido." (HC 318.623/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 28/05/2015 – 
grifou-se.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0022947-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 196.282 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  130228920074036102    200361020014572       200761020130220       200961020014572       
201003000362508       362506120104030000

EM MESA JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTROS
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO(S) - SP088552 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : EDMUNDO ROCHA GORINI 
CORRÉU    : MAURO SPONCHIADO 
CORRÉU    : CARLOS ROBERTO LIBONI 
CORRÉU    : PAULO SATURNINO LORENZATO 
CORRÉU    : GILMAR DE MATOS CALDEIRA 
CORRÉU    : EDSON SAVÉRIO BENELLI 
CORRÉU    : ANTONIO JOSÉ ZAMPRONI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDMUNDO ROCHA GORINI 
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E OUTRO(S) - SP088552 
AGRAVADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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